







O  objetivo  desse  artigo  é  tecer  considerações  sobre  o  princípio  da 
dignidade  da  pessoa  humana,  determinado  pelo  artigo  1,  inciso  III,  da 







de  propiciar melhores  condições  de  vida  a hipossuficiência  dos  cidadãos  de 
baixa  renda,  inevitavelmente  devem  respeitar  ao  consagrado  princípio  da 
dignidade  da  pessoa  humana,  determinado  pelo  artigo  1,  inciso  III,  da 
Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988. 








manifesta  singularmente  na  autodeterminação  consciente  e 
responsável  da  própria  vida  e  que  traz  consigo  a  pretensão  ao 
respeito  por  parte  das  demais  pessoas,  constituindo­se  um mínimo 
invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, 
somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício 
dos  direitos  fundamentais,  mas  sempre  sem  menosprezar  a 
necessária  estima  que merecem  todas  as  pessoas  enquanto  seres 
humanos. O direito a vida privada, a intimidade, a honra, a  imagem, 




que  todos  os  órgãos  públicos  e  toda  a  atividade  estatal  devem
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obrigatoriamente  se  dirigir  ao  seu  cumprimento,  no  cotidiano  das  suas 
atividades ou na propositura de medidas – a partir dos governos – em prol da 
sociedade, conforme se depreenderá do estudo sobre o Bolsa Família. 
Neste prisma, o Estado  tem o escopo de proteção e  respeito,  vendo­se 
compelido, via de conseqüência, a deixar de praticar atos na esfera  individual 
que  contrariem  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  tendo  ainda  o  dever  de 
protegê­la contra agressões de  terceiros. Em suma,  toda e qualquer ação do 




da  constatação,  sob  quais  circunstancias,  pode  ser  ameaçada  a  dignidade 
humana,  num  caso  concreto.  Todavia,  resta­lhe  intocável  o  caráter  de 
metaprincípio.  A  dignidade  humana,  composta  pelo  tripé  –  vida,  liberdade  e 
igualdade ­, constitui, pois, valor unificador de todos os direitos fundamentais e 
tem  ainda  função  de  legitimar  o  reconhecimento  de  direitos  fundamentais 
implícitos. 
No  tocante  a  realidade brasileira,  tem­se que a  indispensável dignidade 
nem  sempre  alcança  as  grandes  parcelas  da  população,  especialmente  as 
menos  favorecidas.  Historicamente,  as  políticas  desencadeadas  pelos 
Governos  Federais,  notadamente  no  combate  a  pobreza,  a  miséria,  ao 
analfabetismo e em prol de um sistema de  saúde mais acessível, em muitas 
ocasiões  não  atingem  a  um  grau  de  incontestável  eficiência  e  eficácia, 
esbarrando  em  entraves  econômicos,  geográficos,  sociais  e,  principalmente, 
políticos, que dificultam sobremaneira a sua consecução. 
Não parece ser casual o fato de que políticas públicas vitoriosas como a 
implementação  do  Bolsa  Família  em  âmbito  brasileiro  são,  de  fato, 
infelizmente,  isoladas  e  esporádicas,  posto  que  atender  ao  princípio  da 
dignidade  da  pessoa  humana  jamais  consistiu  em  tarefa  simples,  face  as 
disparidades sociais do nosso país. 
1  A  IMPLEMENTAÇÃO  DO  BOLSA  FAMÍLIA  ENQUANTO  POLÍTICA 
SOCIAL  EM  PROL  DA  GARANTIA  DO  PRINCIPIO  DA  DIGNIDADE  DA 
PESSOA HUMANA 
Parece  não  existir  dúvidas  de  que  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa 
humana,  não  obstante  esteja  longe  de  ser  plenamente  respeitado,  alcançou 
grande  reconhecimento  com  a  implementação  do  Bolsa  Família,  em  20  de 
outubro  de  2003,  pelo  Governo  do  Presidente  Lula,  consistindo  aquele  num 
programa bem focalizado e com baixo custo para a nação (cerca de 0,4% do 
PIB),  e  que  tem  contribuído  para  a  redução  da  pobreza  e  desigualdades. 
Destaca­se, ainda, seu forte impacto na melhoria da alimentação, no combate 
à desnutrição infantil e na permanência das crianças na escola. 
Deve­se  destacar  a  importância  do  Programa  Bolsa  Escola, 












acesso  limitado aos programas de  transferência de  renda e,  por  essa  razão, 




A  focalização  é  o  paradigma  emergente,  priorizando  os  mais 
necessitados em detrimento dos menos necessitados e daqueles que 
chegam  primeiro.  A  população  beneficiária,  portanto,  de  forma 
dominante,  é  a  classe  média  que  consegue  fazer  pressão  sobre  o 
Estado e para a ampliação do mercado interno. Emerge a focalização 
dos mais necessitados, em situação de carência extrema, incapazes 
de  solucionar  de  forma  autônoma  seus  problemas.  É  dominante  o 
enfoque das políticas centrado nos meios e não nos resultados e que 
estabelece  como  indicador  de  avaliação o gasto  público. Emerge  a 
preocupação centrada nos  fins, nos  impactos das políticas sobre as 
condições  de  vida  da  população,  estabelecendo  os  indicadores  de 
resultados a partir dos programas específicos 4 . 
Em  recente  pesquisa  realizada  na  região  do  semi­árido  brasileiro,  uma 
das regiões mais pobres do mundo, constatou­se uma redução significativa da 




Está  comprovado  que  as  crianças  estão  ficando mais  na  escola,  o  que  lhes 
garantirá mais facilidades no ingresso ao mercado de trabalho. 
A  elevação  da  auto­estima  das  famílias  beneficiadas  pelo  recurso 
financeiro também merece destaque, posto que a presença da mulher no grupo 
familiar  ficou  fortalecida à medida  em que passou a  controlar um  rendimento 
revertido  inteiramente  para  o  lar.  Com  efeito,  a  mulher  passa  a  ser  mais 
respeitada perante o meio social,  uma vez  que,  com a  certeza e  liquidez do 
auxílio, aquela adquire status de boa compradora perante o comércio, além de 
não  assumir  dívidas  que  não  tenha  condições  de  cumprir.  Desta  forma,  as 
mulheres  têm  a  sua  auto­estima  elevada  no  grupo  familiar  e  social,  o  que 






enorme  na  economia  local.  Outro  aspecto,  que  julgo  mais 
importante,  é  que  a  sociedade  fica  melhor  quando  se  reduz  a
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pobreza  e  a  desigualdade.  Há  possibilidade  de  o  Brasil  se 
desenvolver mais  porque  teremos  trabalhadores mais  qualificados. 
Uma sociedade mais justa, mais equânime, é melhor para todos 5 . 
No que tange à auto­estima dos cidadãos, é imprescindível vincular essa 



















O  Programa  Bolsa  Família,  em  sua  aplicabilidade,  apenas  acumula 
críticas quando incompreendidos seus objetivos, utilizados como pretextos para 
ataque gratuito aos governos ou desconhecidas as suas marcantes incidências 
sociais,  representadas  por  dados  incontestes  advindos  do  Ministério  do 
Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome  do Governo Luiz  Inácio  Lula  da 
Silva e que, sem dúvidas, auxiliam na delineação do perfil daqueles que são 
beneficiados pela renda do Bolsa Família. 
De  cada  cem  famílias  beneficiárias,  por  exemplo,  36  (trinta  e  seis)  têm 








das  famílias mais  pobres  do Brasil,  identificadas  pela  Pesquisa Nacional  por 
Amostra  de  Domicílios  (Pnad),  vislumbraremos  o  acerto  da  transferência  de 
renda para quem atende ao critério do programa (R$ 120,00 per capita/mês). 
Consoante se depreende dos estudos de cada estado e região do Brasil, 






do Ensino Médio,  enquanto  16,2%  se declararam  analfabetas.  A maior  parte 
dos beneficiários – 69% (sessenta e nove por cento) – vive em áreas urbanas. 
É fundamental, portanto, que sejam envidados esforços pelos governos federal, 
estaduais  e  municipais  para  melhorar  o  acesso  da  população  pobre  a 
saneamento básico, a habitação e a escolaridade. 




em  2005. O  acesso médio  aos  serviços  de  escoamento  sanitário  passou  de 
33,9%  para 36,4% entre as famílias inscritas no programa. 
São  45,8  milhões  de  pessoas  atendidas  com  a  transferência  de 
benefícios, que hoje variam de R$ 20,00 a R$ 122,00. O objetivo extrínseco do 
Governo  Federal  ao  enviar  mais  de  819,7  milhões/mês  a  essas  famílias  é 
erradicar a fome, a extrema pobreza e tentar reduzir as desigualdades sociais. 













No  primeiro,  destacava­se  a  vinculação  do  recebimento  do  benefício  às 
famílias de baixa renda desde que houvesse a sua reciprocidade no sentido de 
que  matriculassem  seus  filhos  na  escola.  Ou  seja,  um  modelo  dotado  de 
necessária clareza. 
O  desafio  enfrentado  pelo  Governo  Lula  na  sua  audaz  ampliação  dos 
horizontes alcançados pelo benefício, com a conversão em Bolsa Família, foi e 
é  justamente  deixar  incidir  sobre  o  Programa  a  mesma  clareza  solar  que 
iluminava  o  antecessor,  já  que  com  a  mudança,  sai  de  cena  apenas  o  foco 
educacional do benefício, e advém o foco da obrigatoriedade da freqüência de 
postos de saúde. Essa fato originou críticas, como assinala Cristovam Buarque. 
A Bolsa  Família  pode  até  diminuir  a miséria  entre  os  beneficiários, 
mas  não  elimina  a  pobreza  do  Brasil.  Diminui  a  pobreza 
momentânea,  mas  não  constrói  um  País  rico,  pois  não  reduz  a
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dependência.  Isso,  só  com  uma  revolução  na  educação.  A  Bolsa­ 
Escola  era  parte  dessa  revolução.  [...]  a  tragédia  educacional 
permanece  [...]  porque  ela  inviabiliza  o  futuro,  mas  não  reduz  os 
índices de popularidade nem tira votos 6 . 
Crítico ferrenho do Bolsa Família, que promoveu sérias mudanças em sua 





que um  ‘Programa Social’. Talvez,  também, venha  a  ser  conhecido 
pelos  críticos  como  um  ‘Programa  de  Equalização  da  Renda’ 
baseado  na  estratégia  da  ‘selic  para  os  ricos  e  esmola  para  os 
pobres’.  Programas  como  o  "Bolsa  Família"  poderiam  ser  apenas 
emergenciais  e  temporários  [...].  Um  programa  como  o  "Bolsa 
Família"  seria  necessário  para  países  que  sofrem  com  guerras, 
grandes  contingentes  de  refugiados,  catástrofes  climáticas  ou 
epidemias. Mesmo nesses casos tal programa deveria ser temporário 
e focado na obtenção da independência financeira dos beneficiados. 
Nada  disso  vem  ocorrendo  de  fato.  Nem  o  Brasil  foi  castigado  por 




programa  permanente  no  governo  brasileiro,  figurando  apenas  como  “um 
impulso  temporário  de  oportunidades  para  os  mais  pobres”.  Programas 
similares  seriam  apenas  necessários  para  países  que  sofrem  com  guerras, 
grandes  contingentes  de  refugiados,  catástrofes  climáticas  ou  epidemias. 
Contudo, com a introdução Bolsa Família, o Estado brasileiro começa a adotar 
os  passos  que  os  países  desenvolvidos  seguiram  no  combate  à  fome  e  à 
miséria.  Já  em  1961,  a  Alemanha,  por  exemplo,  criou  um  programa 
denominado auxílio social  (Sozialhilfe), que mudou de nomenclatura em 2005 
para Arbeitslosengeld II, o qual tem contribuído decisivamente para que nesse 
país  não  exista  fome  e miséria.  Trata­se  de  uma  transferência monetária  de 
cerca  de  700,00  Euros  por  pessoa,  coberta  pelo  Estado,  cujo  tempo  de 
duração é  ilimitado, de modo que cerca de um  terço da população alemã se 
favorece  desse  apoio  financeiro  em  algum  período  da  sua  vida.  Afirmar  que 
programas similares deveriam apenas existir em épocas de guerras e situações 
similares, é desconhecer  as políticas de países mais  ricos e que  conseguem 
resolver suas mazelas sociais. 
Respeitáveis que sejam as críticas mencionadas, é preciso entender que 
o Bolsa Família,  estando obviamente  longe da perfeição,  perfaz uma política 
pública  ousada  e  que  se  faz  necessária  no  contexto  de  grande  miséria  e 
pobreza existentes em nosso país, não sendo mera  formalidade a admiração 
que  países  ricos  há muito  tempo 8  e  recentemente  os  emergentes  de  outros 
continentes têm demonstrado pelo programa social. 
4  AS  RELAÇÕES  ENTRE  O  BENEFÍCIO  SOCIAL  E  A  EFETIVA 







acompanhada,  em  todas  as  suas  fases,  pela  sociedade  civil,  imediatamente 
interessada nos seus frutos. Reside a contradição no fato de que a sociedade 
participa de forma indireta da consecução dessas políticas. 
O  Comentário  Geral  nº  12,  desenvolvido  pelo  Comitê  de  Direitos 
Econômicos,  Sociais  e  Culturais  do  Alto  Comissariado  de  Direitos  Humanos 
das Nações Unidas, exige que a implementação das políticas públicas voltadas 
à garantia do direito à alimentação passe obrigatoriamente pela obediência a 
princípios  elementares  como  a  transparência,  a  participação  popular  e  a 
descentralização política, conforme vemos a seguir. 
A  formulação  e  a  implementação  das  estratégias  nacionais  para  o 
direito  à  alimentação  requerem  obediência  total  aos  princípios  de 
responsabilidade,  transparência,  participação,  descentralização, 
capacidade legislativa e independência do judiciário 9 . 
Depreende­se  do  texto  que  a  participação  da  sociedade  civil  deve  se 
estender  desde  o  seu  conhecimento  da  legislação  atinente  à  espécie  até  a 
formulação  das  políticas  públicas.  Apenas  por  meio  dessa  integração  entre 
cidadãos e Poder Público, naturalmente haverá possibilidades de se garantir a 
realização  dos  direitos  humanos  e,  via  de  conseqüência,  a  satisfação  das 
condições de vida de todos. 
Nesse  sentido,  cumpre  observar  que  o  Bolsa  Família,  em  atenção  à 
garantia plena dos direitos humanos, apresenta uma incoerência que, de certa 
forma, o  traz prejuízos,  configurada na sua condicionalidade,  ou seja,  aquele 
cidadão que indubitavelmente é detentor de um direito não recebe o auxílio de 
maneira incondicional. 
As  famílias  postulantes  ao  recebimento  do  benefício  não  o  percebem 
apenas  porque  passam  por  necessidades  básicas  ou  porque  preenchem  os 
requisitos  exigidos  pelo  Governo  Federal.  É  necessário  que  os  municípios 
realizem  uma  triagem  e  determinem  um  número  máximo  de  famílias 




idéia  de  que  todos  os  necessitados  o  receberão.  No  entender  abalizado  de 
Zimmermann 11 ,  o  Bolsa  Família  “adota,  ao  contrário,  uma  seletividade  por 
vezes excludente”, além de afirmar que sua lógica “[...] está fundamentada no 
discurso  humanitário  da  ajuda  e  da  assistência  ao  invés  de  provimento  de 
direitos”. 
Se  se  direcionasse  mais  ao  estado  de  vulnerabilidade  das  famílias  e 
menos  ao  caráter  temporário  do  acesso  ao  benefício,  o  Bolsa  Família,  sem 
sombra  de  dúvidas,  alcançaria  maior  maturidade  em  suas  pretensões. 
Vulnerabilidade,  em  termos  compreensíveis,  não  significa  necessariamente 
sujeição à fome, mas a uma gama de mazelas sociais. Essa é a universalidade
135 
a  ser  melhor  interpretada  –  e  nem  sempre  eficazmente  atacada  –  pelo 
benefício  Bolsa  Família.  Nesse  contexto,  adquire  grande  importância  a 
implementação pelo presidente Lula, por intermédio da Lei nº 10.835/2004, da 
denominada renda básica de cidadania, consoante veremos a seguir. 
5  A  IMPLEMENTAÇÃO  DA  RENDA  BÁSICA  DE  CIDADANIA  COMO 
EVOLUÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
A instituição da renda básica de cidadania configura uma clara evolução 
na  ótica  das  políticas  públicas  brasileiras,  pois  se  trata  de  fazer  valer 
oficialmente  uma  renda  básica  universal  para  todos  os  cidadãos  do  país.  A 




Na  realidade,  a  aludida  inovação  não  reside  na  definição  da 
imparcialidade  da  destinação  dos  recursos  e  sim  na  sua  incondicionalidade. 
Merece  aplausos  a  promulgação  da  Lei  posto  que  clareia  as  relações,  por 






para  a  humanidade.  O  presidente  Lula  está  dando  um  passo 





para  os  pobres,  a  Renda  Básica  de  Cidadania  contém  o 
compromisso, quando  inteiramente  implantada, de atacar a pobreza 
sem criar dependência, de garantir a todos a subsistência diária sem 
estigmatizar  o  pobre,  sem  criar  uma  armadilha  que  os  exclui  do 
mercado de trabalho 13 . 
A  renda  básica  de  cidadania  deveria,  a  partir  de  2005,  gradualmente 
modificar  a  atuação  do  Bolsa  Família,  superando  as  condicionalidades  e 
expandindo­se  para  as  camadas  mais  pobres  da  população  brasileira.  Sua 
inteira vinculação com a dignidade da pessoa humana não pode ser ignorada, 
pois oferece ao cidadão a liberdade de escolher e de evitar a fome, bem como 
libertá­los absolutamente da  sujeição a  condições de  trabalho degradantes a 
















6  CONSIDERAÇÕES  ATUAIS  SOBRE  O  PROGRAMA  BOLSA 
FAMÍLIA:  QUALIDADE  DE  VIDA  VERSUS  INSEGURANÇA  ALIMENTAR, 
REAJUSTE A PARTIR DE JULHO/2008 E REFLEXOS DA CRISE MUNDIAL 
DOS ALIMENTOS. 
Recente  pesquisa  desenvolvida  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Análises 
Sociais e Econômicas – IBASE – apontou para uma dualidade na aplicação do 
Programa Bolsa Família aos cidadãos brasileiros. Se por um lado 87% de um 
contingente  de  cinco  mil  titulares  do  cartão  questionados  afirmaram  que  o 
emprego  do  auxílio  financeiro  se  direciona  à  compra  de  alimentos,  o  que 
atende aos anseios diretos do governo Lula, por outro percebeu­se a existência 
de  uma  insegurança  alimentar,  mesmo  com  a  injeção  de  recursos  entre  as 
famílias mais carentes. 
No  primeiro  caso,  depreende­se  da  pesquisa  que  tanto  a  qualidade 
quanto a variedade dos alimentos consumidos por essas famílias aumentou, o 
que  sem  dúvida  configura  um  extremo  avanço  na  referente  política 
governamental.  O  contraponto,  porém,  reside  na  insegurança  demonstrada 
pelos  cidadãos  entrevistados  quanto  ao  que  se  possa  esperar  de  uma 
continuidade regular da alimentação. 
É  que,  consoante  a  pesquisa  realizada  pelo  instituto  citado,  83%  dos 
titulares  revelaram  se  enquadrar  nos  três  níveis  que  caracterizam  a 
insegurança  alimentar:  grave,  moderada  e  leve.  A  insegurança  grave  se 





no  temor  de  que,  em  futuro  próximo,  não  haja  rigorosamente  nada  para  se 
comer. 
Por  esse  prisma,  é  forçoso  salientar  que,  sob  a  ótica  das  políticas 
públicas, a pesquisa mostrou que o Bolsa Família ainda não é completamente 
eficaz,  simplesmente  porque  não  garante  absoluta  segurança  alimentar,  não 
obstante  seja  fundamental  para  melhorar  a  alimentação  e,  via  de 
conseqüência, a qualidade de vida dos cidadãos mais carentes. 
Munido  desse  importante  referencial  científico,  o  Governo  Federal 
ocupou­se em proceder a reajuste no benefício, elevando­o, no valor mínimo,
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dos  preços  dos  alimentos  e,  para  tanto,  se  comportou  com  habilidade  o 
Governo  Federal  na  concessão  do  aumento  do  referido  benefício.  Contudo, 
comparado  com  muitos  países  europeus,  o  valor  do  Bolsa  Família  ainda  é 
muito  baixo  para  garantir  o  mínimo  de  subsistência  aos  cidadãos  pobres 
brasileiros. 
CONCLUSÃO 
Em  suma,  tem­se  que  a  satisfação  dos  direitos  básicos  à  educação, 
saúde,  alimentação,  em especial,  e  outros devidos à população e protegidos 
pela  Constituição  Federal  do  Brasil,  é  sempre  proporcional  ao  binômio 
estabelecido  entre  políticas  públicas  e  compreensão  exata  da  realidade 
nacional. 
A dignidade da pessoa humana, enquanto lema constitucional, a partir do 
instante  em  que  se  vê  intrínseca  às  políticas  públicas,  passa  a  defender 
justamente a garantia irrestrita de que a existência não signifique subsistência 
tampouco subserviência. Ao contrário, o princípio preconizado na Constituição 
e  personalizado  em  políticas  públicas  bem  intencionadas  como  o  Programa 
Bolsa  Família  e  a  Renda  Básica  tem  o  condão  de  resgatar  e  assegurar  os 
direitos humanos, enquanto direitos individuais e incondicionais. 
O  combate  à  miséria  e  à  pobreza  existentes  em  nosso  país  exigem, 
instantaneamente, que se abandonem as idéias pouco ousadas ou que atuem 
como  meros  sustentáculos  de  discursos  eleitoreiros,  sem  efetividade  e  sem 
benefícios  bastantes  que  avalizem  o  acesso  ao  necessário  para  as  famílias 
pobres.  Fundamental  é  agir  com  seriedade  e  paralelamente  adquirir 
consciência acerca da gradação de um projeto bem­sucedido, que não se torna 
exultante “do dia para a noite” no contexto pátrio. 
O  histórico  desenvolvido  pelas  políticas  públicas  brasileiras,  com 
destaque para o Bolsa Escola e mais recentemente o Bolsa Família, merecem 
o  devido  reconhecimento,  desde  que  se  reconheça  também  a  sua  carência 
permanente  de  evolução,  com  maior  participação  dos  atores  sociais,  maior 
transparência  dos  agentes  públicos,  especialmente  dos  municípios  e  melhor 
direcionamento  para  as  camadas mais  pobres,  verdadeiras  interessadas  nos 
seus mais eficientes  resultados. Não é qualquer  iniciativa governamental, por 










This  article  objective  is  considerate  the  human  dignity  principle, 
established  by  the  article  1,  incise  III,  of  the  1988´s  Constitution 
of  Republican  Federation  of  Brazil  and  the  process  of  implementation 
of  the  Family  Aid  Benefit.  Better  said,  the  article  aims  to  evaluate 
if  the  Family  Aid  Benefit  fulfills  the  role  of  materializing  the  human 
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